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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2018 

 (Processo Administrativo n.° 23364.000309/2018-11) 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SOLUÇÃO DE 
SEGURANÇA DE INFORMAÇÃO 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul – Campus Farroupilha, por meio de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria 303/2017 do dia 19 de outubro de 2017, sediado na Av. São 
Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.555, de 
08 de agosto de 2000, do Decreto nº 7.174 de 12 de maio de 2010, à Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, 
de 26 de abril de 2018 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital.  

  
Data da sessão: 06/12/2018 
Horário: 09:00 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução de segurança de 
informação, baseada em gerenciamento unificado de ameaças (UTM - do inglês Unified 

Threat Management) em formato “Appliance” (hardware e software) para a infraestrutura 
de rede do campus Farroupilha do IFRS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  A licitação será formada por um item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência (Anexo I).  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1.    As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na 
classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade: 158674  

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho:  108854 

Elemento de Despesa:  3.3.90.40.11 

PI: U20RLP0101R 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 
senha pelo interessado. 

3.3. Para participar do pregão eletrônico, o credenciamento da empresa deverá 
estar regular e os fornecedores deverão utilizar certificado digital para acesso ao 
sistema do SICAF. 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MPDG 03, 
de 26 de abril de 2018.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 



Processo n.º 23364.000309/2018-11– Pregão Eletrônico 73/2018 
Página 3 de 21 

Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS. CEP: 95174-274 
Telefone: (54) 3260.2400 - www.farroupilha.ifrs.edu.br 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993; 

4.2.4.  que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital; 

 4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991; 

4.3.8 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7174, de 2010, estando apto a 
usufruir dos critérios de preferência. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
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5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 
propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário mensal do serviço e o valor global da proposta, obtido a 
partir da multiplicação do preço mensal unitário proposto pelo quantitativo 
correspondente a 12 meses;  

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo todas as informações 
pertinentes à elaboração da proposta e em conformidade com o Termo de 
Referência (Anexo I). 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

5.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o 
previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da 
Lei n° 8.666, de 1993.  

5.8.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do 
art. 63, §2º da IN 5/2017); 

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá 
incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor 
correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 
2006. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
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6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência.  

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.4.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.9.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 
inferior a três (3) segundos 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

6.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 
neste Edital e seus anexos 

6.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes.  

6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
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determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 
lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.17. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.18. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 

6.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.20. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência 
de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de 
apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.   

6.22. Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos 
no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto 
no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 
7.174, de 2010. 

6.22.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 
termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas 
ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto 
no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 
relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

6.23. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 
7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 
7.174, de 2010. 

6.24. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 
do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG nº 05/2017, que:  

7.2.1.  contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 
Referência; 

7.2.3.  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível; 

7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao 
preço e produtividade adotada. 

7.3.   Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta; 

7.4.   Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço; 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no 
item 9.4 do Anexo VII-A, da SEGES/MPDG N. 5, de 2017. 

7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não 
for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

7.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 

02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.4. O Pregoeiro verificará, primeiramente, para a fase de habilitação, a  
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira 
e da habilitação jurídica, conforme o caso, através de consulta online ao cadastro do 
fornecedor no SICAF. 

8.5. O fornecedor inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida, no 
referido Sistema, será facultada a apresentação da documentação atualizada ao 
Pregoeiro, conforme o caso, no momento da habilitação. 



Processo n.º 23364.000309/2018-11– Pregão Eletrônico 73/2018 
Página 9 de 21 

Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS. CEP: 95174-274 
Telefone: (54) 3260.2400 - www.farroupilha.ifrs.edu.br 

8.6. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 
Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:  

8.7. Habilitação jurídica:  

8.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

8.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 8.5.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

  

8.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.6.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
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8.6.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.6.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais e estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

8.7 Qualificação Econômico-Financeira: 

8.7.1 certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.7.1.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação. 

8.7.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

  8.7.2.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou 
inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 
possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

8.8 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

8.8.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  

8.8.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 
de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente;  
8.8.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão 
do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.   

8.8.2.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, 
é admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 
sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três 
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anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.8.2.4.  Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.8.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

 
8.9 As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar ainda: 

8.9.1 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no 
Termo de Referência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

8.9.2 Alternativamente ao subitem anterior poderá apresentar declaração 
firmada pelo licitante de que conhece as condições locais para execução 
do objeto, caso opte por não realizar a vistoria, afirmando que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não 
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avenças técnicas ou financeiras com este órgão, na forma do Anexo VI 
deste Edital. 
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8.11. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), no prazo de de 02 (duas) horas, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em 
caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio 
do e-mail licitacao@farroupilha.ifrs.edu.br. Posteriormente, os documentos serão 
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 
tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o 
original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via 
funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail. 

8.13.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.14 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação 
econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída 
pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido 
sistema, conforme o disposto nos arts. 10 a 15, 23, caput e 25, caput da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG 03, de 26 de abril de 2018. 

8.14.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 
vencida junto ao SICAF. 

8.15 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 
do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 
será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

8.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
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da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

8.18 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 
reabertura da sessão pública. 

8.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

8.21 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.22 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-
mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
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10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 apresentar o item licitado devidamente ajustado ao lance vencedor ou 
ao valor negociado  e declaração de ciência e adequação ao Edital e Termo de 
Referência, em conformidade com o modelo proposto no Anexo III, deste 
instrumento convocatório. 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, 
para decisão. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
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12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

13.1  O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo 
de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração contratante.  

13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 
de 1993.  

13.2  A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  

13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

13.3.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato; 

13.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada.  

13.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

13.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em 
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

13.6 O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo 
instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
Contratada (inserido pela IN nº 05/2017) 
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13.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  

13.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

13.9 Será considerada extinta a garantia: 

13.9.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

13.9.2  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
estendido, nos termos da comunicação. 

14 DO TERMO DE CONTRATO 

14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.  

14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao 
SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 
dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

14.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15 DO REAJUSTE 

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 
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17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência. 

18 DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 
definitivo do serviço, nos seguintes termos:  

18.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a 
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 
cumprimento da obrigação contratual;   

18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado 
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza 
o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;  

18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e  

18.3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização.  

18.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, 
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da 
IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

18.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

18.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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18.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

18.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.  

18.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

18.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente no SICAF.  

18.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

18.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, 
do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

I=(TX/100) 
 
365 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 apresentar documentação falsa; 

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5 não mantiver a proposta; 

19.1.6 cometer fraude fiscal; 

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

19.3.1 Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado pela conduta do licitante; 

19.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
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20  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@farroupilha.ifrs.edu.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, esquina com Rodovia dos Romeiros, em 
Farroupilha/RS, na sala 404A, bloco 04. 

20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 
por qualquer interessado. 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 



Processo n.º 23364.000309/2018-11– Pregão Eletrônico 73/2018 
Página 21 de 21 

Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS. CEP: 95174-274 
Telefone: (54) 3260.2400 - www.farroupilha.ifrs.edu.br 

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do IFRS-
Campus Farroupilha, no menu Administração e Planejamento > Licitações e 
Contratos > Licitações (https://ifrs.edu.br/farroupilha/administracao-e-
planejamento/licitacoes-e-contratos/licitacoes/) , e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço sede deste Campus do IFRS, nos dias úteis, no horário das 08 
horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.10.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
21.10.1.1 APÊNDICE I – Lista de Verificação. 

21.10.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;  
21.10.3 ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
21.10.4 ANEXO IV – Declaração de Efetivo Conhecimento; 
21.10.5 ANEXO V – Atestado de Vistoria. 

Farroupilha/RS, 20 de novembro de 2018.  
 
 

LEANDRO LUMBIERI 
Ordenador de Despesas 

Portaria IFRS nº 2.312/2016 
SIAPE 1998429 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2018 

 (Processo Administrativo n.° 23364.000309/2018-11) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução de 
segurança de informação, baseada em gerenciamento unificado de ameaças (UTM - 
do inglês Unified Threat Management) em formato “Appliance” (hardware e software) 
para a infraestrutura de rede do campus Farroupilha do IFRS, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM 
UN. DE 
VENDA 

QTD 

1  
Serviço da Solução de Gerenciamento Unificado de 
Ameaças – UTM baseada em “Appliance” (hardware e 
software) para a infraestrutura de rede do Instituto Federal. 

Mês  12 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.2  O uso da Tecnologia da Informação como ferramenta para a otimização das 
atividades administrativas indiscutivelmente possibilita aos servidores do campus 
programarem medidas que tornem seus procedimentos cada vez mais rápidos, 
seguros, integrados, eficientes e, sobretudo, acessíveis à toda a população 
brasileira. A legislação atual (Marco Civil da Internet - Lei 12.964/14) regulamenta o 
uso da internet no Brasil e exige que o ambiente de tecnologia da informação esteja 
em conformidade e preparado para disponibilizar de forma correta e segura o 
acesso de servidores, alunos, professores e colaboradores diretos e indiretos ao 
ambiente da rede Web. 

2.3  Porém, é importante informar que além da infraestrutura de datacenter, rede 
local e wireless (LAN/WLAN) para acesso à internet é preciso disponibilizar este 
ambiente totalmente de forma controlada e segura, visto que usuários internos ou 
externos a instituição, mal-intencionados, podem interromper as operações do 
Campus ou, pior ainda, roubar dados privados ou de propriedade intelectual. Em 
uma abordagem ampla, sabe-se que entre 2016 e 2017 a taxa de ataques 
cibernéticos teve um crescimento de aproximadamente 18,4%. Entre as tais 
ameaças estão o roubo significativo de dados gerais, informações de propriedade 
intelectual, dados pessoais de usuário, malwares, spyware, ransomwares, ameaças 
criptografadas, phishing, vírus entre outros que podem comprometer seriamente a 
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integridade da Instituição e dos usuários. Além disto, outras ameaças podem 
comprometer a integridade da Instituição, como o mau uso e sobrecarga do link de 
internet com conteúdo não associados ao objetivo de educação do IFRS como: 
download e cópia de conteúdo protegido por direito autoral, pirataria, venda de 
produtos ilegais como drogas, consumo de jogos on line, tentativas de acesso a 
deep web, pornografia entre outros conteúdos e possíveis crimes em geral. 

2.4  O ambiente de tecnologia da informação e os equipamentos de informática, no 
entanto, precisam estar aptos a prover este ambiente seguro para o uso da internet. 
Porém sabe-se que além do investimento constante também sofrem um processo 
de depreciação natural, como a maioria das tecnologias, comprometendo a 
execução desses processos, motivo por que devem ser frequentemente atualizados 
– o que implica em altos investimentos na maioria das vezes – e estar 
constantemente “segurados”, sob garantia, revisão e assistência técnica.   

2.5  É o caso da solução de segurança de rede tipo Firewall (baseado em software 
PF Sense) utilizado pelo Campus. Esta solução é baseada num Kernel de código 
fonte aberto que é customizado pela equipe do Campus e não possui direito a 
suporte técnico profissional e em conformidade com as principais certificações de 
segurança do mercado como: FIPS 140-2 (with Suite B) Level 2, UC APL, VPNC, 
IPv6 (Phase 2), ICSA Network Firewall e ICSA Anti-virus. Como se sabe, 
diariamente surgem novas ameaças e o Campus fica a todo momento diante de 
novas vulnerabilidades.  

2.6  Alguns pontos de acesso (Access Point) deste Campus, Lynksys E2500 que, 
não permitem montar uma rede corporativa segura e com gerenciamento 
centralizado. Além disto, são mais suscetíveis à ocorrência de falhas em quaisquer 
desses ativos, por conta de sua performance, desgaste e obsolescência, e não 
estão mais contemplados por garantia de funcionamento, aumentado o risco de 
descontinuidade de cobertura de rede sem fio do Campus, bem como os 
consequentes custos com seu reestabelecimento. 

2.7  Optar uma solução na forma de serviço baseada em proteção do tipo “appliance 
de firewall” irá prover atualizações automáticas das features de segurança da 
solução visto que são desenvolvidas por engenheiros certificados e focados em 
segurança. Além disso, o hardware e o software são prontamente desenhados para 
trabalharem com inspeções profundas promovendo uma maior proteção contra as 
novas ameaças. Será possível também ter uma completa inspeção de tráfego 
criptografado passante pelo equipamento (onde o código malicioso pode ser 
bloqueado) e por fim um maior suporte na integração em servidores de autenticação 
de usuários em rede, como por exemplo o LDAP utilizado pelo IFRS. Já para a rede 
sem fio (Wi-Fi), uma gerencia centralizada com dispositivos empresariais permitirá 
além de uma integração completa com as políticas de segurança de firewall, 
qualidade de serviços e dispositivos (hardware e software) sempre atualizados e 
com menos pontos de vulnerabilidades que podem ameaçar a integridade da rede 
do Campus. Observa-se também um custo financeiro menor para a Instituição, visto 
que nesta conta a depreciação dos equipamentos fica a cargo da Contratada e não 
ao IFRS. 

2.8 Para definir o Preço Médio Unitário, o IFRS – Campus Farroupilha fez uso de 
pesquisa de preços realizada junto a fornecedores de serviços iguais aos 
pretendidos nesta contratação em consonância com a IN SEGES/MPDG  nº 
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03/2017: 
 

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM 
UN. DE 
VENDA 

QTD 
PREÇO 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

TOTAL POR ITEM 
- PREÇO MÉDIO 

1  

Serviço de Solução de 
Gerenciamento Unificado de 
Ameaças – UTM baseada em 
“Appliance” (hardware e software) 
para a infraestrutura de rede do 
Instituto Federal. 

Mês 12 R$ 4.361,00 R$ 52.332,00 

 
Total Global – Preço Médio: R$ 52.332,00 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1.  O objeto desta licitação se enquadra nos pressupostos do art. 9º, §2º do Decreto 
nº 7.174, de 12 de maio de 2010, constituindo-se como serviço de informática 
considerado comum, cabendo licitação do tipo “menor preço”, na modalidade de 
Pregão, preferencialmente na sua forma Eletrônica, conforme determina o art. 4º do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, observado o disposto na Lei nº 10.520, de 
7 de julho de 2002; no Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, na Lei no 8.666, 
21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes; e 

3.3.  Os serviços objeto da presente licitação enquadram-se, ainda, nos termos do art. 
1º, inc. LXXIV, da Portaria nº 14.787, de 27 de novembro de 2014, da Secretaria de 
Serviços Executivos do MEC, como essenciais à “sustentação dos serviços de TI”, 
posto que asseguram a manutenção da estrutura da rede de dados e segurança do 
órgão contratante, cuja interrupção pode comprometer a continuidade das atividades 
da Administração e cuja necessidade de contratação deve, portanto, estender-se por 
mais de um exercício financeiro e continuamente. 

3.4 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às 
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.5 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1  Os serviços que compõem a solução são:: 

4.1.1  Solução de Gerenciamento Unificado de Ameaças – UTM 
contemplando hardware e software (appliance) com softwares de gerência e 
geração de relatórios. 

4.1.2 Instalação física, lógica e integração com a rede do Campus Farroupilha 
realizada por profissional certificado. 

4.1.3  Elaboração de escopo definindo regras de acesso e/ou bloqueio por 
usuário(s) ou grupo(s) de usuário, filtragem de conteúdo, controle de tráfego e 
gerenciamento de banda (QoS). Deverá configurar o sistema de detecção e 
prevenção de intrusão, controle de aplicações, políticas de retenção, 
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armazenamento e backup de log´s, geração de relatórios e demais serviços 
pertinentes a solução de proteção. Deverão ser configurados também os túneis 
VPN (site-to-site e client-to-site). 

4.1.4  Monitoramento contínuo da infraestrutura de firewall com intuito de 
solucionar possíveis problemas e/ou apoiar a equipe técnica do Campus. O 
atendimento deverá ser prestado no regime 8x5 remotamente e quando for o 
caso “on site” em até 8 (oito) horas após a abertura do chamado. 

4.1.5  Suporte Técnico remoto e “on site” no regime 8x5 (oito horas por dia, 
de segunda a sexta-feira - horário comercial) e abertura de chamados 
disponibilizado pela Contratada no regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, 
sete dias por semana) durante o período do contrato. 

4.2  Os serviços serão executados conforme discriminado no item 6 - Requisitos da 
contratação. 

5 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

5.1 A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as 
necessidades e características elencadas na forma de prestação de serviço e nos 
requisitos da contratação.   

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1 As especificações técnicas da solução de TI estão discriminadas abaixo: 
6.1.1  Solução de Gerenciamento Unificado de Ameaças – UTM 

contemplando hardware e software para a infraestrutura de rede do Instituto 
Federal e de acordo com as novas políticas do Marco Civil da Internet (Lei N° 
12.965/14). 

6.1.2   Os produtos de hardware ofertados devem ser novos, nunca terem 
sido utilizados e não terem sido descontinuados, ou seja, devem constar na 
linha atual de comercialização e suporte do fabricante; 

6.1.3   A solução deverá utilizar a tecnologia de firewall Stateful Packet 
Inspection com Deep Packet Inspection (suportar a inspeção da área de dados 
do pacote) para filtragem de tráfego IP. 

6.1.4  Os produtos ofertados deverão vir acompanhados de todos os cabos 
e acessórios necessários à completa instalação e operação dos mesmos; 

6.1.5  Os produtos ofertados deverão vir acompanhados de documentação 
impressa ou em mídia DVD/CD ou via download, em idioma português ou 
inglês. 

6.1.6 O prazo de entrega dos produtos (hardware e software) deverá ser de, no 
máximo, 60 (sessenta) dias corridos após o recebimento da nota de empenho; 

6.1.7  Em appliance com no máximo 2U de altura, com kit de montagem em 
rack de 19”.  

6.1.8  Deve ser entregue com todos os cabos e itens necessários para a 
sua correta instalação e fixação no rack, tais como: suportes, trilhos, parafusos, 
etc; 

6.1.9   Não serão permitidas soluções baseadas em sistemas operacionais 
abertos como Free BSD, Debian ou mesmo Linux; 
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6.1.10  O equipamento deverá ser baseado em hardware desenvolvido com 
esta finalidade, ou seja, de um firewall não sendo baseado em plataforma X86 
ou equivalente;  

6.1.11  Mínimo de 2 GB de memória RAM para maior confiabilidade do 
sistema; 

6.1.12  Sistema Operacional do Tipo “Harderizado” não serão aceitos. 
Apenas os que forem armazenados em memória flash.  

6.1.13  Deverá possuir fonte de alimentação redundante com operação 
automática entre 110/220V.  

6.1.14  Possuir sistema de refrigeração do produto (Fan), com no mínimo 
dois ventiladores.  

6.1.15  Deverá possuir pelo menos quatro interfaces de 2,5 GbE SFP ou 
superior;  

6.1.16  Deverá possuir pelo menos quatro interfaces de 2,5 GbE ou superior; 
6.1.17  Suportar 12 interfaces 10/100/1000 GbE. Todas operando em modo 

autosense e em modo half/full duplex, com inversão automática de polaridade 
configuráveis pelo administrador do firewall para atendendo os segmentos de 
segurança e rede para: 

a) Segmento WAN , ou externo. 
b)  Segmento WAN, secundário com possibilidade de ativação de 

recurso para redundância de WAN com balanceamento de carga e 
WAN Failover por aplicação. O equipamento deverá suportar no 
mínimo balanceamento de 2 links utilizando diferentes métricas pré-
definidas pelo sistema. 

c)  Segmento LAN ou rede interna. 
d)  Segmento LAN ou rede interna podendo ser configurado como DMZ 

(Zona desmilitarizada) 
e)  Segmento LAN ou rede interna ou Porta de sincronismo para 

funcionamento em alta disponibilidade 
f)  Segmento ou Zona dedicada para controle de dispositivos Wireless 

dedicado com controle e configuração destes dispositivos. 
g)  Possuir uma interface de rede dedicada operando em 1Gbps para o 

gerenciamento do produto. Seu processamento deverá ser de forma 
isolada ao processamento dos demais tráfegos que passam pelo 
produto. 

6.1.18  Performance de Firewall SPI (Stateful Packet Inspection) igual ou 
superior a 3 Gbps. 

6.1.19  Performance para inspeção de Anti-Malware integrado no mesmo 
appliance: 600 Mbps ou superior  

6.1.20  Não serão permitidas soluções baseadas em redirecionamento de 
tráfego para dispositivos externos ao appliance para análise de arquivos ou 
pacotes de dados. A atualização das assinaturas deverá ocorrer de forma 
automática sem há necessidade de intervenção humana. 

6.1.21  A solução de Gateway Antivírus deverá suportar analise de pelo 
menos os protocolos, CIFS, NETBIOS, HTTP, FTP, IMAP, SMTP e POP3. 

6.1.22  Performance de IPS de 1.4 Gbps ou superior 
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6.1.23  Não serão permitidas soluções baseadas em redirecionamento de 
tráfego para dispositivos externos ao appliance para análise de arquivos ou 
pacotes de dados. 

6.1.24  A atualização das assinaturas deverá ocorrer de forma automática 
sem há necessidade de intervenção humana. 

6.1.25  Performance de todos os serviços ativos UTM (Gateway Antivírus, 
Gateway Anti Spyware, IDS, IPS e Filtro de Conteúdo) deverá ser de 600 Mbps 
ou superior. Caso o fornecedor não possa comprovar este item em  
documentações públicas, o mesmo poderá comprovado através de testes em 
bancada com gerador de pacotes. 

6.1.26  Os Throughputs devem ser comprovados por documento de domínio 
público do fabricante. A ausência de tais documentos comprobatórios reservará 
ao órgão o direito de aferir a performance dos equipamentos em bancada, 
assim como atendimento de todas as funcionalidades especificadas neste 
edital. Caso seja comprovado o não atendimento das especificações mínimas 
nos testes de bancada, o fornecedor será considerado inabilitados. Todos os 
custos oriundos do teste de bancada serão por conta do fornecedor; 

6.1.27  Capacidade mínima de conexões suportadas em modo firewall 
deverá ser de no mínimo ou superior 1.000.000 Mil conexões. 

6.1.28  Capacidade mínima de conexões suportadas em modo DPI (analise 
profunda de pacotes com os serviços IPS, Anti-Malware (Anti-Virus e Anti- 
Spyware) deverá ser de no mínimo ou superior a 18.000 Mil de conexões. 

6.1.29  Suportar no mínimo 14.000 novas conexões por segundo. 
6.1.30  Suportar no mínimo 256 interfaces de vlan (802.1q) suportando a 

definição de seus endereços IP através da interface gráfica; 
6.1.31  O equipamento deve ter a capacidade de analisar tráfegos 

criptografados HTTPS/SSL onde o mesmo deverá ser descriptografado de 
forma transparente a aplicação, verificado possíveis ameaças e então re-
criptografado enviado juntamente ao seu destino caso este não contenha ame 
ameaças ou vulnerabilidades. Sua performance mínima para esta 
funcionalidade deverá ser de 250 Mbps. 

6.1.32  Performance de VPN IPSEC (3DES &amp; AES 256) deverá ser de 
1.3 Gbps ou superior. 

6.1.33  Possuir porta console (serial) para possíveis manutenções no 
produto. Configurações básicas via interface CLI como suporte a comandos 
para debug deverão ser suportadas por esta interface. 

6.2 Funcionalidades de Firewall: 
6.2.1  Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP, ICMP 

e serviços como FTP, DNS, P2P entre outros, baseados nos endereços de 
origem e destino; 

6.2.2 Possibilitar o controle sobre aplicações de forma granular com criação de 
políticas sobre o fluxo de dados de entrada, saída ou ambos e; 

6.2.3  Devem ser aplicados por usuário e por grupo e; 
6.2.4  Associado sua ação políticas de horários e dias da semana e; 
6.2.5  Podem ser associados a endereçamento IP baseados em sub-redes 

e; 
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6.2.6  Permitindo a restrição de arquivos por sua extensão e bloqueio de 
anexos através de protocolos SMTP e POP3 baseado em seus nomes ou tipos 
mime. 

6.2.7  Permitir a filtragem de e-mails pelo seu conteúdo, através da 
definição de palavras-chave e a sua forma de pesquisa; 

6.2.8  Prover matriz de horários que possibilite o bloqueio de serviços com 
granularidade baseada em hora, minutos, dia, dias da semana, mês e ano que 
a ação deverá ser tomada. 

6.2.9  O appliance deve permitir a utilização de políticas de segurança 
associadas as políticas Anti Malware, IPS/IDS e filtro de Conteúdo em 
diferentes segmentos e diferentes combinações podendo ser aplicadas 
inclusive em sub-interfaces estruturadas em Vlans, por sua vez associadas a 
diferentes zonas de segurança. 

6.2.10  Possuir flexibilidade para liberar aplicações da inspeção profunda de 
pacotes, ou seja, excluir a aplicação da checagem de recursos como Anti 
Malwares, IPS entre outros. 

6.2.11  Possibilitar o controle do tráfego para os protocolos GRE, H323 Full 
v1-5, suporte a tecnologia a gatekeeper, SIP e IGMP baseados nos endereços 
origem e destino da comunicação, 

6.2.12  Controle e gerenciamento de banda para a tecnologia VoIP sobre 
diferentes segmentos de rede/segurança com inspeção profunda de segurança 
sobre este serviço. 

6.2.13  Prover mecanismo contra ataques de falsificação de endereços (IP 
Spoofing) através da especificação da interface de rede pela qual uma 
comunicação deve se originar; 

6.2.14  Prover mecanismos de proteção contra ataques baseados em “DNS 
Rebinding” protegendo contra códigos embutidos em páginas Web com base 
em JavaScript, Flash e base Java com “malwares”. O recurso deverá prevenir 
ataques e analises aos seguintes endereços: 

6.2.15  a) Node-local address 127.0.0.1 
6.2.16  b) Link-local address 169.254.0.0/24 
6.2.17  c) Multicast address 224.0.0.0/24 
6.2.18  d) Host que pertence há alguma das sub-nets conectadas a: LAN, 

DMZ ou WLAN. 
6.2.19  Prover servidor DHCP Interno suportando múltiplos escopos de 

endereçamento para a mesma interface e a funcionalidade de DHCP Relay; 
6.2.20  Prover a capacidade de encaminhamento de pacotes UDPs 

multicast/broadcast entre diferentes interfaces e zonas de segurança como 
como IP Helper suportando os protocolos e portas: 

6.2.21  a) Time service—UDP porta 37 
6.2.22  b) DNS—UDP porta 53 
6.2.23  c) DHCP—UDP portas 67 e 68 
6.2.24  d) Net-Bios DNS—UDP porta 137 
6.2.25  e) Net-Bios Datagram—UDP porta 138 
6.2.26  f) Wake On LAN—UDP porta 7 e 9 
6.2.27  g) mDNS—UDP porta 5353 
6.2.28  Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento 

transparente dos protocolos FTP, Real Áudio, Real Vídeo, SIP, RTSP e H323, 
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mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços. 
Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto de 
fora para dentro; 

6.2.29  Implementar mecanismo de sincronismo de horário através do 
protocolo NTP. Para tanto o appliance deve realizar a pesquisa em pelo menos 
03 servidores NTP distintos, com a configuração do tempo do intervalo de 
pesquisa; 

6.2.30  Prover mecanismo de conversão de endereços (NAT), de forma a 
possibilitar que uma rede com endereços reservados acesse a Internet a partir 
de um único endereço IP e possibilitar também um mapeamento 1-1 de forma a 
permitir com que servidores internos com endereços reservados sejam 
acessados externamente através de endereços válidos; 

6.2.31  Permitir, sobre o recurso de NAT, o balanceamento interno de 
servidores e suas aplicações sem a necessidade de inserção de um 
equipamento como switches de que atuam entre as camadas 4 (quatro) e 7 
(sete) do modelo ISO/OSI. 

6.2.32  Possuir mecanismo que permita que a conversão de endereços 
(NAT) seja feita de forma dependente do destino de uma comunicação, 
possibilitando que uma máquina, ou grupo de máquinas, tenham seus 
endereços convertidos para endereços diferentes de acordo com o endereço 
destino; 

6.2.33  Possuir mecanismo que permita conversão de portas (PAT); 
6.2.34  Possuir gerenciamento de tráfego de entrada ou saída, por serviços, 

endereços IP e regra de firewall, permitindo definir banda mínima garantida e 
máxima permitida em porcentagem (%) para cada regra definida. 

6.2.35  Possuir controle de número máximo de sessões TCP, prevenindo a 
exaustão de recursos do appliance e permitindo a definição de um percentual 
do número total de sessões disponíveis que podem ser utilizadas para uma 
determinada conexão definida por regra de acesso. 

6.2.36  Implementar 802.1p e classe de serviços CoS (Class of Service) de 
DSCP (Differentiated Services Code Points); 

6.2.37  Permitir remarcação de pacotes utilizando TOS e/ou DSCP; 
6.2.38  Possuir roteamento RIP, OSPF e BGP, com configuração pela 

interface gráfica; 
6.2.39  Possuir suporte ao protocolo SNMP versões 2 e 3; 
6.2.40  Possui suporte a log via syslog; 
6.2.41  Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e 

atualizações para o firewall remotamente através da interface gráfica; 
6.2.42  Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e 

sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall. 
6.2.43  Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os 

serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em um dado momento; 
6.2.44  Permitir a visualização de estatísticas do uso de CPU do appliance o 

através da interface gráfica remota em tempo real; 
6.3 Funcionalidade de Prevenção de Intrusão: 

6.3.1  Possuir Mecanismo de IPS / IDS, com suporte a pelo menos 3.000 
assinaturas de ataques completamente integrados ao Firewall; 
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6.3.2  O Sistema de detecção e proteção de intrusão deverá estar orientado 
à proteção de redes; 

6.3.3  Possuir tecnologia de detecção baseada em assinatura; 
6.3.4  Possuir capacidade de remontagem de pacotes para identificação de 

ataques; 
6.3.5  Deverá possuir capacidade de agrupar assinaturas para um 

determinado tipo de ataque. Exemplo: agrupar todas as assinaturas 
relacionadas à webserver para que seja usado para proteção específica de 
Servidores Web; 

6.3.6  Deverá possuir capacidade de análise de tráfego para a detecção e 
bloqueio de anomalias como Denial of Service (DoS) do tipo Flood, Scan, 
Session e Sweep. 

6.3.7  Atualizar automaticamente as assinaturas para o sistema de 
detecção de intrusos sem intervenção do administrador 

6.3.8  Reconhecimento de padrões; 
6.3.9  Análise de protocolos; 
6.3.10  Detecção de anomalias; 
6.3.11  Detecção de ataques de RPC (Remote procedure call); 
6.3.12  Proteção contra ataques DNS (Domain Name System); 
6.3.13  Proteção contra ataques de ICMP (Internet Control Message 

Protocol); 
6.3.14  Suportar reconhecimento de ataques de DDoS, reconnaissance, 

exploits e evasion; 
6.4 Filtro de Conteúdo: 

6.4.1  Possuir base contendo no mínimo 20 milhões de sites internet web já 
registrados e classificados com atualização automática; 

6.4.2  Suporte a filtragem para, no mínimo, 56 categorias e com, pelo 
menos, as seguintes categorias: violência, nudismo, roupas intimas/banho, 
pornografia, armas, ódio / racismo, cultos / ocultismo,drogas / drogas ilegais, 
crimes / comportamento ilegal, educação sexual, jogos, álcool / tabagismo, 
conteúdo adulto, conteúdo questionável, artes e entretenimento, bancos / e-
trading, chat, negócios e economia, tecnologia de computadores e Internet, e-
mail pessoal, jogos de azar , hacking, humor, busca de empregos, newsgroups, 
encontros pessoais, restaurantes / jantar, portais de busca, shopping e portais 
de compras, MP3, download de software, viagens e WEB hosting; 

6.4.3  Capacidade de submissão de novos sites através de portal web ou 
suporte do Fabricante; 

6.4.4 Implementar filtro de conteúdo transparente para o protocolo HTTP, de 
forma a dispensar a configuração dos browsers das máquinas clientes. 

6.4.5  O administrador poderá adicionar filtros por palavra-chave de modo 
específico;  

6.4.6  A política de Filtros de conteúdo deverá ser baseada em horário do 
dia e dia da semana. 

6.4.7  Suportar recurso de autenticação única para todo o ambiente de 
rede, ou seja, utilizando a plataforma de autenticação atual que pode ser de 
LDAP ou AD; o perfil de cada usuário deverá ser obtido automaticamente para 
o controle das políticas de Filtro de Conteúdo sem a necessidade de uma nova 
autenticação. 
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6.4.8  Permitir a criação de listas personalizadas de URLs permitidas – lista 
branca e bloqueadas, assim como, lista negra; 

6.4.9  Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por 
endereço IP de origem; 

6.4.10  Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por 
subrede de origem; 

6.4.11  Deverá permitir o bloqueio Web através de senha pré configura pelo 
administrador; 

6.4.12  Deverá permitir criar política de confirmação de acesso; 
6.4.13  Deverá bloquear sites embarcados dentro outro sites como por 

exemplo translate.google.com.br 
6.4.14  Exibir mensagens de bloqueio customizável pelos Administradores 

para resposta aos usuários na tentativa de acesso a recursos proibidos pela 
política de segurança interna; 

6.4.15  Permitir a criação de pelo menos 5 categorias personalizadas; 
6.4.16  Permitir a filtragem de todo o conteúdo do tráfego WEB de URLs 

conhecidas como fonte de material impróprio e códigos (programas/scripts) 
maliciosos em applets Java, cookies, activeX através de base de URL própria 
atualizável; 

6.5 Controle de Aplicações: 
6.5.1  Deverá reconhecer no mínimo 1.500 aplicações; 
6.5.2  Capacidade para realizar filtragens/inspeções dentro de portas TCP 

conhecidas por exemplo porta 80 http, buscando por aplicações que 
potencialmente expõe o ambiente como: P2P, Kazaa, Morpheus, BitTorrent ou 
messengers 

6.5.3  Controlar o uso dos serviços de Instant Messengers como MSN, 
YAHOO, Google Talk, ICQ, de acordo com o perfil de cada usuário ou grupo de 
usuários, de modo a definir, para cada perfil, se ele pode ou não realizar 
download e/ou upload de arquivos, limitar as extensões dos arquivos que 
podem ser enviados/recebidos e permissões e bloqueio de sua utilização 
baseados em horários pré-determinados pelo administrador será obrigatório 
para este item; 

6.5.4  Deverá controlar software FreeProxy tais como ToR, Ultrasurf, 
Freegate,etc. 

6.5.5  Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por 
endereço IP de origem; 

6.5.6  Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por 
subrede de origem e destino; 

6.6 Funcionalidade de Controle de Banda (QoS): 
6.6.1  Permitir o controle e a priorização do tráfego, priorizando e 

garantindo banda para as aplicações (inbound/outbound) através da 
classificação dos pacotes (Shaping), criação de filas de prioridade e gerência 
de congestionamento; 

6.6.2  Limitar individualmente a banda utilizada por aplicação 
6.6.3  Deverá integrar-se ao serviço de diretório padrão LDAP, inclusive o 

Microsoft Active Directory, reconhecendo grupos de usuários cadastrados; 
6.6.4  Deverá prover funcionalidade de identificação transparente de 

usuários cadastrados no Microsoft Active Directory e LDAP; 



Anexo – Termo de Referência 
Processo n.º 23364.000309/2018-11– Pregão Eletrônico 73/2018 

Página 11 de 33 

6.6.5  Deverá controlar (limitar) individualmente a banda utilizada por grupo 
de usuários do Microsoft Active Directory e LDAP; 

6.6.6  Deverá controlar (limitar) individualmente a banda utilizada por 
subrede de origem e destino; 

6.6.7  Deverá controlar (limitar) individualmente a banda utilizada por 
endereço IP de origem e destino. 

6.7 VPN: 
6.7.1  Suportar no mínimo 1000 túneis VPN IPSEC do tipo site-to-site já 

licenciadas. 
6.7.2  Suportar no mínimo 50 túneis VPN IPSEC do tipo client-to-site já 

licenciadas podendo suportar no futuro, baseado na aquisição de 
licenciamento, 1.000 túneis. 

6.7.3 Suportar no mínimo 2 conexões clientes do tipo SSL sem custo e 350 
licenças/conexões futuras baseadas em licenciamento adicional. 

6.7.4  Suportar políticas de roteamento sobre conexões VPN IPSEC do tipo 
site-to-site com diferentes métricas e serviços. A rota poderá prover aos 
usuários diferentes caminhos redundantes sobre todas as conexões VPN 
IPSEC. 

6.7.5  Implementar os esquemas de troca de chaves manual, IKE e IKEv2 
por Pré-Shared Key, Certificados digitais e XAUTH client authentication; 

6.7.6  Permitir a definição de um gateway redundante para terminação de 
VPN no caso de queda do circuito primário; 

6.7.7  Permitir que seja criado políticas de roteamentos estáticos utilizando 
Ips de origem, destino, serviços e a própria VPN como parte encaminhadora 
deste tráfego sendo este visto pela regra de roteamento, como uma interface 
simples de rede para encaminhamento do tráfego. 

6.7.8  Suportar a criação de túneis IP sobre IP (IPSEC Tunnel), de modo a 
possibilitar que duas redes com endereço inválido possam se comunicar 
através da Internet; 

6.8 Autenticação: 
6.8.1  Permitir a utilização de LDAP, AD e RADIUS; 
6.8.2  Permitir o cadastro manual dos usuários e grupos diretamente na 

interface de gerencia remota do Firewall, caso onde se dispensa um 
autenticador remoto para o mesmo; 

6.8.3  Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora 
de certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, 
inclusive verificando as CRLs emitidas periodicamente pelas autoridades, que 
devem ser obtidas automaticamente pelo firewall via protocolos HTTP e LDAP; 

6.8.4  Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas Windows 
Me, NT, 2000, 2000, XP, Windows 7, Windows 8 e Windows 10 de forma 
transparente, para todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o 
logon na rede, um determinado usuário tenha seu perfil de acesso 
automaticamente configurado; 

6.8.5  Permitir a restrição de atribuição de perfil de acesso a usuário ou 
grupo independente ao endereço IP da máquina que o usuário esteja 
utilizando. 

6.8.6 Suportar recurso de autenticação única para todo o ambiente de rede, ou 
seja, utilizando a plataforma de autenticação atual que pode ser de LDAP ou 
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AD; o perfil de cada usuário deverá ser obtido automaticamente através de 
regras no Firewall DPI (Deep Packet Inspection) sem a necessidade de uma 
nova autenticação como por exemplo, para os serviços de navegação a 
Internet atuando assim de forma toda transparente ao usuário. Serviços como 
HTTP, HTTPS devem apenas consultar uma base de dados de usuários e 
grupos de servidores 2008/2012 com AD; 

6.9 Administração: 
6.9.1  Suportar no mínimo 40.000 usuários autenticados com serviços 

ativos e identificados passando por este dispositivo de segurança em um único 
dispositivo de segurança. Políticas baseadas por grupos de usuários deverão 
ser suportadas por este dispositivo. Está comprovação poderá ser exigida em 
testes sobe o ambiente de produção com o fornecimento do produto para 
comprovação deste e demais itens. 

6.9.2  Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a 
possibilitar a definição de diversos administradores para o firewall, cada um 
responsável por determinadas tarefas da administração; 

6.9.3  Fornecer gerência remota, com interface gráfica nativa; 
6.9.4  Fornecer interface gráfica para no mínimo 3 (três) usuários; 
6.9.5  A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a 

configuração inicial e a realização das tarefas mais comuns na administração 
do firewall, incluindo a configuração de VPN IPSECs, NAT, perfis de acesso e 
regras de filtragem; 

6.9.6  Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança 
(backups) e sua posterior restauração remotamente, através da interface 
gráfica, sem necessidade de se reinicializar o sistema; 

6.9.7 Possuir mecanismo para possibilitar a aplicação de correções e 
atualizações para o firewall remotamente através da interface gráfica; 

6.9.8  Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e 
sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall e a remoção de 
qualquer uma destas sessões ou conexões; 

6.9.9  Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os 
serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em um dado momento; 

6.9.10  Permitir a visualização de estatísticas do uso de CPU, memória da 
máquina onde o firewall está rodando e tráfego de rede em todas as interfaces 
do Firewall através da interface gráfica remota, em tempo real e em forma 
tabular e gráfica; 

6.9.11  Permitir a conexão simultânea de vários administradores, sendo um 
deles com poderes de alteração de configurações e os demais apenas de 
visualização das mesmas. Permitir que o segundo ao se conectar possa enviar 
uma mensagem ao primeiro através da interface de administração. 

6.9.12  Possibilitar o registro de toda a comunicação realizada através do 
firewall, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou conexões que 
forem recusadas pelo mesmo; 

6.9.13  Possuir interface orientada a linha de comando para a administração 
do firewall a partir do console ou conexão SSH sendo está múltiplas sessões 
simultâneas. 

6.9.14  Possuir mecanismo que permita inspecionar o tráfego de rede em 
tempo real (sniffer) via interface gráfica, podendo opcionalmente exportar os 
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dados visualizados para arquivo formato PCAP e permitindo a filtragem dos 
pacotes por protocolo, endereço IP origem e/ou destino e porta IP origem e/ou 
destino, usando uma linguagem textual; 

6.9.15  Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real tanto nas 
interfaces de rede do Firewall quando nos pontos internos do mesmo: anterior 
e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito do NAT (tradução de 
endereços) é eliminado; 

6.9.16  Possuir sistema de respostas automáticas que possibilite alertar 
imediatamente o administrador através de e-mails, janelas de alerta na 
interface gráfica, execução de programas e envio de Traps SNMP; 

6.10 Relatórios: 
6.10.1  Ser capaz de visualizar, de forma direta no appliance e em tempo 

real, as aplicações mais utilizadas, os usuários que mais estão utilizando estes 
recursos informando sua sessão, total de pacotes enviados, total de bytes 
enviados e média de utilização em Kbps, URLs acessadas e ameaças 
identificadas. 

6.10.2  Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório 
com cruzamento de informações, mostrados em formato HTML: máquinas 
acessadas X serviços bloqueados, usuários X URLs acessadas, usuários X 
categorias Web bloqueadas (em caso de utilização de um filtro de conteúdo 
Web); 

6.10.3  Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório, 
mostrados em formato HTML: máquinas mais acessadas, serviços mais 
utilizados, usuários que mais utilizaram serviços, URLs mais visualizadas, ou 
categorias Web mais acessadas (em caso de existência de um filtro de 
conteúdo Web), maiores emissores e receptores de e-mail; 

6.10.4  Permitir o envio dos relatórios, através de email para usuários pré- 
definidos; 

6.10.5  Possuir relatórios pré-definidos na solução e permitir a criação de 
relatórios customizados; 

6.10.6 Possibilitar a geração dos relatórios sob demanda e através de 
agendamento diário, semanal e mensal. No caso de agendamento, os 
relatórios deverão ser publicados de forma automática 

6.10.7 Disponibilizar download dos relatórios gerados; 
6.11 Conformidade: 

6.11.1  O Fabricante deve comprovar participação no MAPP da Microsoft; 
6.11.2  A tecnologia deve possuir pelo menos uma certificação da ICSA 

Labs, ICSA Firewall ou Antivirus; 
6.11.3  O fabricante da solução deverá ser avaliado pela NSS Labs (Network 

Security Services) no desempenho do Next Generation Firewall Comparative 
Analysis mais recente, estando no “Security Value Map” acima de 90% 
(noventa por cento) da avaliação de segurança efetiva. 

6.12 Instalação, Garantia, Suporte, Licenciamento, Monitoramento e Legislação: 
6.12.1  A CONTRATADA será responsável pela instalação física e lógica e 

deverá elaborar em conjunto com a CONTRATANTE o escopo para 
implementação da solução. Após definidos os parâmetros, a CONTRATADA 
deverá seguir o escopo e será responsável por realizar a integração com o 
ambiente de autenticação do IFRS, definindo regras de acesso e/ou bloqueio 
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por usuário(s) ou grupo(s) de usuário, filtragem de conteúdo, controle de 
tráfego e gerenciamento de banda (QoS). Deverá configurar o sistema de 
detecção e prevenção de intrusão, controle de aplicações, políticas de 
retenção, armazenamento e backup de log´s, geração de relatórios e demais 
serviços pertinentes a solução de proteção. Deverão ser configurados também 
os túneis VPN (site-to-site e client-to-site) definidos pela CONTRATANTE. 

6.12.2  A garantia do hardware e o licenciamento para todos os serviços de 
Next Generation Firewall deverá ser de acordo com o contrato, isto é 12 (doze) 
meses, permitindo também a utilização de novas versões de software 
disponibilizado pelo fabricante da solução. Em caso de prorrogação do 
contrato, os prazos também deverão ser estendidos. 

6.12.3  O suporte e o monitoramento por parte da CONTRATADA deverá 
possuir as seguintes características: 

6.12.4   A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro de colaboradores, 
profissionais capacitados em prestar suporte para serviços continuados, 
compatível com a solução e realizar o monitoramento da infraestrutura 
contratada. O intuito é solucionar possíveis problemas e/ou apoiar a equipe 
técnica da CONTRATANTE. O atendimento deverá ser prestado no regime 8x5 
remotamente e quando for o caso “on site” em até 8 (oito) horas após a 
abertura do chamado. 

6.12.5  A abertura de chamados deverá ser disponibilizada pela 
CONTRATADA através de um sistema Web de protocolo de transferência de 
hipertexto seguro, com cadastro e autenticação exclusivo para a 
CONTRATANTE com objetivo de realizar processos de abertura de chamados 
através de “ticket”. No portal Web, deverá ser permitido acompanhar o status 
dos “tickets” sendo estes classificados por data, hora, responsável pela 
abertura e status do chamado. O portal deverá estar disponível no regime 
24x7x365.  

6.12.6  Fica responsável a CONTRATADA entrar em contato via telefone 
com a CONTRATANTE, em horário comercial, em caso de alertas, como falhas 
de links, indisponibilidade do equipamento, ou baseado em alguma regra pré-
estabelecida para acionamento dos alertas e dos alarmes. 

6.12.7  A CONTRATADA e a CONTRATANTE devem respeitar as 
normativas estabelecidas pelo Marco Civil da Internet (Lei N° 12.965/14), 
visando seguir os princípios, garantias, direitos e deveres para uso da internet 
no Brasil. 

7 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Sistemática da Execução: 
7.1.1  O CONTRATANTE emitirá Ordens de Serviço (OS) à 

CONTRATADA, para que a mesma proceda a execução dos serviços; 
7.1.2  O Serviço de Gerenciamento Unificado de Ameaças – UTM baseada 

em “Appliance” (hardware e software) para a infraestrutura de rede será 
demandado diretamente à CONTRATADA por meio de ordem de serviço 
aberta mensalmente. 
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7.1.3  A ordem de serviço é o instrumento administrativo legal que autoriza 
a prestação do serviço e a qual servirá de consulta base para fins de 
recebimento provisório, definitivo e faturamentos. 

7.1.4  Uma ordem de serviço somente é encerrada quando todas as 
atividades a elas associadas estiverem finalizadas ou, para aquelas não 
finalizadas, houver justificativa aceita pelo fiscal técnico para a sua não 
execução. 

7.1.5  O atendimento parcial aos serviços previstos na ordem de serviço 
poderá ser aceito, a critério do CONTRATANTE, com pagamento referente 
apenas ao que foi devidamente entregue, sem prejuízo do disposto nos 
requisitos para recebimento definitivo e penalidades contratuais cabíveis. 
 

7.2 Mecanismos de Comunicação: 
7.2.1  A abertura de chamados deverá ser disponibilizada pela 

CONTRATADA através de um sistema Web de protocolo de transferência de 
hipertexto seguro, com cadastro e autenticação exclusivo para a 
CONTRATANTE com objetivo de realizar processos de abertura de chamados 
através de “ticket”. No portal Web, deverá ser permitido acompanhar o status 
dos “tickets” sendo estes classificados por data, hora, responsável pela 
abertura e status do chamado. O portal deverá estar disponível na forma do 
regime 24x7x365. O endereço do portal Web onde serão gerenciados os status 
do(s) ticket(s), deverá ser informado na reunião que antecede o início do 
contrato. 

7.2.2  Fica responsável a CONTRATADA entrar em contato via telefone 
com a CONTRATANTE, em horário comercial, em caso de alertas, como falhas 
de links, indisponibilidade do equipamento, ou baseado em alguma regra pré-
estabelecida para acionamento dos alertas e dos alarmes. 

7.2.3  O acionamento via telefone deverá estar disponível 24x7x365 para 
solução de problemas. 

7.2.4  O número de chamadas para atendimentos e reparos não deve ser 
limitado durante a vigência do contrato, a fim de solucionar as falhas descritas 
neste Termo de Referência. 

 
7.3 Locais, Horários e Prazos de Prestação de Serviços: 

7.3.1  Os serviços a serem executados nas instalações da 
CONTRATANTE, serão prestados em sua sede, na Av. São Vicente, 785, 
Cinquentenário, Farroupilha-RS. 

7.3.2  A CONTRATADA deverá prestar também, suporte técnico no regime 
8x5 (dias úteis em horário comercial) remotamente e, quando necessário, ”on 
site”, onde o prazo para atendimento deverá respeitar o nível de severidade do 
chamado, como segue:  

7.3.2.1 Nível de severidade: 

Nível Descrição 

1 
Solução inoperante, ou operante com comprometimento significativo de 
disponibilidade ou desempenho, ou com risco iminente de tais 
comprometimentos. 

2 Solução operante com comprometimento pontual de disponibilidade ou 
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desempenho, ou com risco iminente de tais comprometimentos. 
3 Consultas gerais  

7.3.2.2 Prazo para resolução do chamado: 

 
7.4 Critérios de Aceitação dos Serviços Prestados: 

 

Indicador Finalidade 
Meta a 
cumpr

ir 
Ferramenta Periodicidade Cálculo 

1 

Ordem de 
Serviços 
concluídas 
no prazo 
estipulado 

100% Relatórios e 
lista de 
verificação 

Mensal Será o resultado da divisão do 
Total de ordens de serviço 
concluídas no prazo no  
Período  pelo Total de ordens 
de serviço abertas no período. 
O 
resultado deverá ser 
multiplicado por 100 para 
obtenção do percentual. 

2 

Tempo 
médio para 
atendimento 
a chamados 
de 
Severidade 1 

8 (oito) 
horas 
corrida
s 

Relatórios e 
Ordem de 
Serviço 

Mensal Será o resultado da divisão do 
Somatório do tempo gasto nos 
atendimentos de severidade 1 
realizados 
Pelo Total de atendimentos 
realizados de severidade 1 no 
período . 

3 

Tempo 
médio para 
atendimento 
a chamados 
de 
Severidade 2 

24 
(vinte 
e 
quatro) 
horas 
corrida
s 

Relatórios e 
Ordem de 
Serviço 

Mensal Será o resultado da divisão do 
Somatório do tempo gasto nos 
atendimentos de Severidade 2 
realizados 
Pelo Total de atendimentos 
realizados no período de 
Severidade 2. 

4 

Tempo 
médio para 
atendimento 
a chamados 
de 
Severidade 3 

72 
(setent
a e 
duas) 
horas 
corrida
s 

Relatórios e 
Ordem de 
Serviço 

Mensal Será o resultado da divisão do 
Somatório do tempo gasto nos 
atendimentos de Severidade 3 
realizados 
Pelo Total de atendimentos 
realizados no período de 
Severidade 3. 

5 

Retrabalho 
dos serviços 

<10% Relatórios e 
Ordem de 
Serviço 

Mensal Será o resultado da divisão do 
Total de ordens de serviço de 
retrabalho abertas  pelo Total 
de ordens de serviço abertas 
no período. O 

Níveis de severidade do chamado 
1 2 3 

08 (sete) horas 
corridas 

24 (vinte e quatro) 
horas corridas 

72 (setenta e duas) horas 
corridas 
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resultado deverá ser 
multiplicado por 100 para 
obtenção do percentual. 

7.4.1 Dos valores e procedimentos para glosa nos pagamentos: 
7.4.1.1 O valor do pagamento será aquele condizente ao valor mensal 

integral, conforme definido no contrato, descontadas as glosas, 
consoante ao não atendimento dos SEGUINTES NÍVEIS MÍNIMOS DE 
SERVIÇO: 

Indicador 
Limite aceitável 

 
 

Nível 
máximo 

esperado 
 

Ocorrência 
 

Redutor 
no 

pagamento da 
Fatura 

 

1 
>90% das OS 
finalizadas no prazo 

100%  das OS 
concluídas no prazo 

< 90% 4% 

2 

10 (dez) horas 
Corridas 

08 (oito) horas 
Corridas 

>10h 6% 

3 
36 (trinta e seis) 
horas corridas 

24 (vinte e quatro) 
horas corridas 

>36h 4% 

4 
96 (noventa e seis) 
horas corridas 

72 (setenta e duas) 
horas corridas 

> 96h 2% 

5 
Até 15% de retrabalho <10% de retrabalho >15% de 

retrabalho 
4% 

7.4.1.2 Para acompanhamento dos indicadores, a Contratada deverá 
apresentar, para avaliação do gestor e fiscais do contrato, por escrito e 
por via digital, relatório mensal, juntamente com a nota fiscal/ fatura dos 
serviços, assinado pelo responsável vinculado à empresa responsável 
pela execução dos serviços. 
7.4.1.3 Deverá constar neste relatório o descritivo das Ordens de 
Serviços finalizadas e em aberto e demais ocorrências durante o 
cumprimento contratual. 
7.4.1.4 A juízo do gestor do contrato, deduções poderão não ser 
aplicadas,desde que a motivação seja devidamente explicada e seja 
comprovado que são decorrentes de fatos alheios à CONTRATADA. 
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8 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

8.1 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, 
devendo ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local para sua execução, de acordo com o art. 225 da Constituição 
Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da 
Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010,  e conforme os critérios 
previstos neste Edital e seus anexos. 

9 DA VISTORIA 

9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 
horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 
(54) 3260-2412 e pelos e-mail dap@farroupilha.ifrs.edu.br e dti@farroupilha.ifrs.edu.br. 

9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

9.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 
identificado. 

9.4 O Atestado de Vistoria emitido e assinado pelo servidor designado para 
acompanhamento deverá ser apresentado como documento obrigatório para habilitação 

9.5 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá firmar a Declaração de 
Efetivo Conhecimento do objeto (ANEXO IV) e apresentar como documento de 
habilitação em substituição do Atestado de Vistoria, conforme item 3.3 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

10 DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

10.1 A execução dos serviços será iniciada conforme dispõe o cronograma que 
segue: 

PRAZOS AÇÕES A SEREM TOMADAS RESPONSÁVEIS 

05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data 
de sua convocação 

Assinatura do Contrato CONTRATANTE/ 
CONTRATADA 

Até 5 dias úteis da 
assinatura do contrato 

Realizar reunião inicial CONTRATANTE/ 
CONTRATADA 

Apresentação formal do Gestor do 
Contrato e do Preposto. 

CONTRATANTE/ 
CONTRATADA 

Entrega do Plano de Inserção CONTRATANTE 
Entrega do Termo de Compromisso e do 
Termo de Ciência 

CONTRATANTE/ 
CONTRATADA 

Até 10 dias úteis após a Abertura de OS para início do serviço CONTRATANTE/ 
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assinatura do contrato contratado CONTRATADA 

10.2 A execução dos serviços será iniciada dentro de 10 (dez) dias úteis a partir da 
data de assinatura do contrato e será precedida de reunião inicial, onde a Contratante 
deverá repassar a Contratada: 

10.2.1 A forma de comunicação a ser adotada entre o Órgão e a Contratada; 

10.2.2 Os procedimentos acerca da forma de validação e aceite dos serviços 
que serão realizados pela Contratada; 

10.2.3 Os critérios de aceitação dos serviços previstos neste Termo de 
Referência; 

10.2.4 Os fatos relacionados ao funcionamento do Órgão, tais como: horário de 
trabalho, local disponível para a equipe da contratada, regimento interno do 
Órgão, forma de acesso dos colaboradores da contratada e demais 
informações pertinentes; 

10.2.5 A Data de início das atividades do contrato; 

10.2.6 Demais assuntos relevantes para o perfeito início do contrato pela 
empresa contratada. 

10.2.7 Na ocasião deverá haver a apresentação formal do Gestor do Contrato e 
do Preposto; a entrega do Plano de Inserção e a entrega do Termo de 
Compromisso e do Termo de Ciência 

10.3 Os serviços deverão ser prestados até o término dos 12 meses de contrato, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 

10.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta.  

10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

10.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

11.4  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.5 12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.  

11.6 Adicionalmente, serão obrigações contratuais do IFRS – Campus Farroupilha: 

11.6.1 Disponibilizar ambiente, espaço físico, estações de trabalho adequadas 
ligadas à rede e ramais telefônicos para os profissionais que, quando 
estritamente necessário, prestarem suporte nas dependências do campus; 

11.6.2 Disponibilizar acesso aos sistemas internos da rede do IFRS – Campus 
Farroupilha, necessários a execução das atividades; 

11.6.3 Solicitar a substituição do profissional que tenha infringido às normas do 
IFRS – Campus Farroupilha, ainda que em parte, dos itens indicados no item 
“Obrigações da CONTRATADA”; 

11.6.4 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências, aos equipamentos, softwares e sistemas de informação para a 
execução dos serviços contratados; 

11.6.5 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 
ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seu preposto; 

11.6.6 Avaliar o relatório mensal dos serviços executados pela CONTRATADA; 

11.6.7 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional 
exigidos no edital e seus anexos, solicitando à CONTRATADA as substituições e 
os treinamentos que se verfificarem necessários; 

11.6.8 Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de 
Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico, observando-se as 
formas de execução do serviços, cronograma. 

11.6.9 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando as 
obrigrações e o modelo de gestão do contrato, e notificar a CONTRATADA, por 
escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 
do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis; 

11.6.10 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais 
da Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos 
produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de 
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aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à 
Administração, justificando os casos em que isso não ocorrer. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso; 

12.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

12.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

12.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

12.9 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

12.10 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

12.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

12.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
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12.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

12.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

12.15 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação. 

12.16 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à 
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato. Cuidar para 
que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável 
pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados; e comande, coordene e controle a 
execução dos serviços contratados; 

12.17 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do 
contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

12.18 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços 
pela contratante; 

12.19 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da 
Solução de Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá 
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, 
sempre que considerar a medida necessária; 

12.20 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.21 Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento 
da Solução de Tecnologia da Informação, sem que isso implique acréscimo ao seu 
valor; 

12.22 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais de todos os 
artefatos, relatórios e produtos gerados ao longo do contrato, incluindo a 
documentação, scripts, modelos, as bases de dados e o código-fonte 
implementado, à CONTRATANTE; 

12.23 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, devidamente comprovados; e 

12.24 Substituir os serviços, sem ônus para a Administração, caso fornecidos em 
desacordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos previamente 
estabelecidos na licitação. 
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12.25 Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as exigências 
do Contrato Administrativo, do Termo de Referência, do Edital e dos seus Anexos; 

12.26 Observar as obrigações elencadas e outras firmadas em contrato ou 
existentes em normas internas do CONTRATANTE, caso contrário, ficará sujeita às 
penalidades e sanções administrativas descritas neste Termo de Referência; 

12.27 Acatar, no prazo estabelecido na notificação feita pelo fiscal administrativo, 
as instruções, sugestões, observações e decisões que emanem do 
CONTRATANTE, corrigindo as deficiências apontadas quanto ao cumprimento das 
cláusulas contratuais, devendo, ainda, observar as normas de segurança 
estabelecidas pelo CONTRATANTE; 

12.28 Obedecer a todas as normas, padrões, processos e procedimentos do 
CONTRATANTE, que serão apresentados a CONTRATADA no inicio da vigência 
do contrato; 

12.29 Manter organizados e disponíveis ao CONTRATANTE, durante a vigência 
do contrato, todos os documentos (artefatos, ordens de serviços, comprovações de 
habilitação técnica de profissionais, produtos e outros elementos), base de dados e 
cópias de segurança pertinentes ao objeto contratual; 

12.30 Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem 
solicitados pelo CONTRATANTE, relacionados à prestação dos serviços; 

12.31 A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à 
manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações, contidos em 
quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento 
durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, 
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo 
conferida pelo IFRS a tais documentos.  

12.32 Zelar pelos equipamentos de informática a serem utilizados pelos 
profissionais deslocados para a prestação de suporte no ambiente do IFRS – 
Campus Farroupilha, ficando a CONTRATADA responsável pela recuperação de 
danos que porventura sejam causados aos mesmos em virtude de mau uso, bem 
como, pela assunção dos custos concernentes aos mesmos. 

12.33 A CONTRATADA deverá prover profissionais capacitados em prestar 
suporte para serviços continuados, compatível com a solução e realizar o 
monitoramento da infraestrutura contratada. 

12.34 Responsabilizar-se pela solicitação de acesso aos funcionários aos 
sistemas e serviços do CONTRATANTE, necessários à prestação dos serviços, 
bem como pelos seus respectivos descredenciamentos quando necessários; 

12.35 Assumir, plena e exclusivamente, todos os riscos provenientes da 
execução do objeto contratual, não assumindo o CONTRATANTE, em hipótese 
alguma, nenhuma responsabilidade subsidiariamente; 

12.36 Propiciar a transferência de conhecimento aos servidores do 
CONTRATANTE durante toda a execução contratual; 

12.37 Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por rescisão 
antecipada, a CONTRATADA fica obrigada a promover a transição contratual, 
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adotando um plano de transição final, com repasse de todo conhecimento adquirido 
ou desenvolvido, bem como de todo material ou informação produzida, atualizada 
e/ou utilizada para a execução dos serviços contratados e com transferência de 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, capacitando, se 
solicitado, os técnicos do campus Farroupilha do IFRS ou os da nova pessoa 
jurídica que continuará a execução dos serviços, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

12.38 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem 
vítimas os seus profissionais no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que a ocorrência se dê nas dependências do CONTRATANTE; 

12.39  Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando ao 
CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessários; 

12.40 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito 
fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido 
executada anteriormente qualquer tipo de procedimento; 

12.41 Assegurar também, nos casos de greve ou paralisação de seus 
colaboradores, a continuação da prestação dos serviços, por meio da execução de 
plano de contingência; 

12.42 Encaminhar mensalmente o relatório e as faturas dos serviços prestados. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 
Decreto nº 2.271, de 1997. 

16.1.1 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do 
contrato. 
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16.2 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.3 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 
mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

16.4 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução 
do objeto e utilizará como Instrumento de Medição de Resultado (IMR), a Lista de 
Verificação de Fiscalização do Contrato que seguirá os critérios de níveis mínimos 
de serviço estabelecidos no item 7, conforme modelo previsto no Apêndice deste 
edital, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.5 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

16.6 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas.  

16.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada.  

16.8 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

16.9 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

16.10 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  

16.11 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 
o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.  

16.12 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
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efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.13  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  

16.14 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.15 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

17.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
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dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do 
ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017). 

17.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
será realizado pelo gestor do contrato. 

17.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação 
apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções. 

17.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento 
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação 
apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou 
Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na rotina 
equivalente ao Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento 
substituto. 

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 

18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

18.1.1 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.2 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.3 comportar-se de modo inidôneo; e 

18.1.4 cometer fraude fiscal. 

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.2.2 Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
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18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 
por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

18.2.2.3 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.4  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou 
por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

18.2.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si. 

18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 
até cinco anos. 

18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

18.3 As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

18.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

9 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 
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18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

18.6  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 

18.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

Farroupilha/RS,  20 de novembro de 2018. 
 
 

EDUARDO BALBINOT - Integrante Requisitante 
Técnico de Laboratório – Área: TI 

SIAPE 2345031 
 
 

LUCAS MIGUEL HALLMANN - Integrante Técnico 
Técnico de Tecnologia da Informação 

SIAPE 2013817 
 
 

LUANA LAZZARI - Integrante Administrativo 
Assistente em Administração 

SIAPE 2307565 
 

 

Aprovo. 

LEANDRO LUMBIERI 

Diretor-Geral Campus Farroupilha 

Portaria IFRS nº 848/2016  

SIAPE 1998429 
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APÊNDICE I 
LISTA DE VERIFICAÇÃO 

 
CHECK LIST PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SOLUÇÃO 

DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 

Processo nº: PE-SRP nº: 

Contratada: Contrato nº 

Fiscal Requisitante: 

Nome: SIAPE: 

Fiscal Técnico: 

Nome: SIAPE: 

Fiscal Administrativo: 

Nome: SIAPE: 

Gestor do Contrato: 

Nome: SIAPE: 

Item Verificação das Necessidades Contratuais 
Rubrica do 

Responsável 
p/ Processo 

Sim 
(pág.)/ 
Não / 
Não 
Se 

Aplica 

Observações  

1 

Início Contratual 
   

Houve a realização de reunião inicial convocada 
pelo Gestor do Contrato com a participação dos 
Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do 
Contrato da contratada e dos demais intervenientes 
por ele identificados, cuja pauta observará, pelo 
menos:  
a) presença do representante legal da contratada, 
que apresentará o preposto da mesma;  

 

 

 
b) esclarecimentos relativos a questões 
operacionais, administrativas e de gestão do 
contrato. 

 
 

 

2 

O encaminhamento formal de demandas ocorreu 
por OS? Contém no mínimo:  

 

 
 
 

I - a definição e a especificação dos serviços a 
serem realizados; 

 

  
II - o volume de serviços a serem realizados ou a 
quantidade de bens a serem fornecidos segundo as 
métricas definidas em contrato;  
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III - o cronograma de realização dos serviços, 
incluídas todas as tarefas significativas e seus 
respectivos prazos; e 

 

  
IV - a identificação dos responsáveis pela 
solicitação na Área Requisitante da Solução.  

 

  

3 
 

EXECUÇÂO CONTRATUAL. Observar:    
I - confecção e assinatura do Termo de 
Recebimento Provisório, a cargo do Fiscal Técnico 
do Contrato, quando da entrega do objeto 
resultante de cada Ordem de Serviço;     
II - avaliação da qualidade dos serviços realizados 
ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das Listas de Verificação e de acordo 
com os Critérios de Aceitação definidos em 
contrato, a cargo dos Fiscais Técnico e 
Requisitante do Contrato.    
III - identificação de não conformidade com os 
termos contratuais, a cargo dos Fiscais Técnico e 
Requisitante do Contrato;     
IV - verificação de aderência aos termos 
contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo do 
Contrato;    
V - verificação da manutenção das condições 
classificatórias referentes à pontuação obtida e à 
habilitação técnica, a cargo dos Fiscais 
Administrativo e Técnico do Contrato.    
VI - encaminhamento das demandas de correção à 
contratada, a cargo do Gestor do Contrato ou, por 
delegação de competência, do Fiscal Técnico do 
Contrato.    
VII - encaminhamento de indicação de glosas e 
sanções por parte do Gestor do Contrato para a 
Área Administrativa;     
VIII - confecção e assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo para fins de 
encaminhamento para pagamento, a cargo do 
Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, com 
base nas informações produzidas nos incisos I a 
VII deste artigo.    
IX – Foi feito o levantamento mensal das OS para 
verificar se o prazo de atendimento foi correto 
quanto aos níveis de aceitação?    
X – A Contratada está atendendo o prazo 
estabelecido nos níveis de acordo de serviço para 
atender os chamados?    
XI – A Contratada está atendendo o nível de 
retrabalho estabelecido nos níveis de aceitação 
estabelecidos?    

XIII - Calculadas as glosas?    
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XII - autorização para emissão de nota(s) fiscal(is), 
a ser(em) encaminhada(s) ao preposto da 
contratada, a cargo do Gestor do Contrato.    
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2018 
 (Processo Administrativo n.° 23364.000309/2018-11) 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO IFRS - CAMPUS 

FARROUPILHA E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do Instituto Federal do Rio Grande do Sul – Campus Farroupilha, 
com sede na Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário, na cidade de .Farroupilha 
/Estado RS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.637.926./0011-18, neste ato representado(a) 
pelo(a) Diretor-Geral do Campus Farroupilha, Sr. Leando Lumbieri, nomeado pela  Portaria 
nº 848/2016, de 18 de .abril. de 2016, publicada no DOU de 19 de abril de 2016, inscrito(a) 
no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão nº 73/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de solução de segurança de informação, baseada em gerenciamento 
unificado de ameaças (UTM - do inglês Unified Threat Management) em formato 
“Appliance” (hardware e software) para a infraestrutura de rede do campus Farroupilha 
do IFRS que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
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1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM¹ 
(ESPECIFICAÇÃO) 

UN. DE 
VENDA QTD² PREÇO  

UNITÁRIO 
TOTAL POR 

ITEM  

1  

Serviço de Solução de 
Gerenciamento Unificado 
de Ameaças – UTM 
baseada em “Appliance” 
(hardware e software) 
para a infraestrutura de 
rede do Instituto Federal. 

Mês  12 R$  R$  

 
   Total Global –: R$  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 
na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.2. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; e   

2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação.   

2.1.7.  

2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  158674 

Fonte: 810000000 

Programa de Trabalho:  108854 

Elemento de Despesa:  3.3.90.40.11 

PI: U20RLP0101R 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo  – IPCA – elaborado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.     A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na 
modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor 
total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com 
validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 
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13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Caxias do Sul - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  

Farroupilha, ___ de ________ de 2018. 

 

_________________________ 

Leandro Lumbieri 
Diretor-Geral Campus Farroupilha 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Farroupilha 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

LOGOTIPO DA 

EMPRESA  

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 
TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

Ao IFRS - Campus Farroupilha 

Pregão Eletrônico nº 73/2018 – UASG 158674 

A empresa ...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ...(endereço completo da cidade)..., visando concorrer no Pregão 
Eletrônico nº 73/2018 do IFRS-Campus Farroupilha, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...(nome 
do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo pleno conhecimento das 
informações constantes do respectivo instrumento convocatório e seus anexos, vem, por meio 
desta, apresentar proposta de preços para o item 1 conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM¹ 
(ESPECIFICAÇÃO) 

UN. DE 
VENDA QTD. PREÇO  

UNITÁRIO 
TOTAL POR 

ITEM  

1  

Serviço de Solução de 
Gerenciamento Unificado 
de Ameaças – UTM 
baseada em “Appliance” 
(hardware e software) 
para a infraestrutura de 
rede do Instituto Federal. 

Mês  12 R$  R$  

 
   Total Global –: R$  

Outrossim, declaramos que: 
a. O valor mensal é de R$ _________(___), e o valor global para o período de 12 (doze) 

meses é de R$ _____________________(_____________). 
b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 
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c. Os serviços serão executados com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo de 

Referência; 
d. Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 
serviço; 

e. Esta proposta é Exequível e possuímos plena capacidade de executar o contrato nos 
valores acima mencionados, ainda que os mesmos possam, eventualmente, se apresentar abaixo 
dos limites mínimos estabelecidos pela Portaria do MP. 

f. Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os 
componentes serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; 
e 

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta 
constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento convocatório 
(edital do PE nº 73/2018). 

i. Dados Bancários da Empresa: 

Nº Banco:  Nº  da Agência:  Conta:  

 Contatos poderão ser efetuados através de: 

Telefone: (DDD) - E-mail:  

 
 

Cidade/UF, dia de mês de 2018. 
 

 
 
 
 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA 

 
 
 
 
 

 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Farroupilha 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EFETIVO CONHECIMENTO 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

DECLARAÇÃO DE EFETIVO CONHECIMENTO 

Ao IFRS - Campus Farroupilha 

Endereço: Av. São Vicente, nº 785, bairro Cinquentenário. Farroupilha/RS. 

Referente: Pregão Eletrônico nº 73/2018 – UASG 158674 

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução de 
segurança de informação, baseada em gerenciamento unificado de ameaças (UTM 
- do inglês Unified Threat Management) em formato “Appliance” (hardware e 
software) para a infraestrutura de rede do campus Farroupilha do IFRS. 

Prezados Senhores, 

O Sr.(a) ...(nome do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
neste ato representando a empresa ...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...(endereço completo da cidade)..., 
visando concorrer no Pregão Eletrônico nº 73/2018 do IFRS-Campus Farroupilha, 
DECLARA ter pleno conhecimento das informações constantes do respectivo 
instrumento convocatório e seus anexos, tendo optado por não realizar a vistoria 
prévia ao local de prestação dos serviços objeto da contratação, ciente de que, em 
razão disso, não lhe será  permitido atribuir qualquer futura alegação de óbice, 
dificuldade ou custo não previsto para a execução do contrato, assumindo-se, 
portanto, conhecedor das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e total responsável por fatos decorrentes dessa opção.  

Cidade/UF, em dia de mês de 2018. 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

Campus Farroupilha 
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ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA 

 

   ATESTADO DE VISTORIA 

Referente: Pregão Eletrônico nº 73/2018 – UASG 158674 

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução de 
segurança de informação, baseada em gerenciamento unificado de ameaças (UTM - do 
inglês Unified Threat Management) em formato “Appliance” (hardware e software) para a 
infraestrutura de rede do campus Farroupilha do IFRS.. 

Atesto que a empresa (razão social da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
............................ e sediada na rua ...(endereço completo da empresa).., por intermédio 
de seu Representante, Sr.(a) (nome do representante da empresa)..., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., e CPF nº ........................, vistoriou o local onde 
serão realizados os serviços de solução de segurança da informação, no Campus 
Farroupilha do IFRS, para os fins previstos no Instrumento Convocatório correspondente 
ao PE 73/2018.  

Data: ____/_____/2018. 

__________________________________ 

Assinatura do Servidor do IFRS 

SIAPE 

Declaro que me foi dado acesso às instalações do IFRS onde os serviços serão 
executados, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas. 
Declaro ainda que tenho pleno conhecimento de todas as características relacionadas à 
execução dos serviços objeto do PE 73/2018.  

Farroupilha-RS, dia de mês de 2018.  

__________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa  

 RG/CPF 


